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PREFÁCIO


			No campo da teoria da organização, há diversos estudos que se dedicam a examinar a relação visceral entre a política e as organizações públicas (MOE, 1991; MARCH, 1962). Não se pode hoje ignorar o papel influente que partidos políticos, grupos de interesse e outros agentes políticos exercem sobre os programas, as ações, os orçamentos e o planejamento dessas agências públicas. Quando se trata de empresas estatais estaduais, a relação tende a ser ainda mais patente: dificilmente poderá uma empresa de tal natureza atuar desvinculada do contexto político estadual no qual se insere, até porque a escolha do seu dirigente máximo é resultado direto de um processo político. 


			Quando se estuda a conexão entre política e organizações econômicas públicas, surgem várias questões que merecem consideração, tais como: em que medida o balanço geral dessa relação pode ser considerado positivo ou negativo, seja para a própria empresa, para o estado ou para a população do estado? Pode a privatização parcial ou total de uma empresa estatal concorrer para a consecução dos objetivos de desenvolvimento regional do estado? Como deveria ser conduzido o processo de privatização, de forma a atender ao interesse público?


			A obra O capitalismo mundial e a captura do setor elétrico na periferia explora e desvenda esses tópicos com acuidade e precisão, testando a hipótese nela suscitada a partir de um estudo de caso. O autor demonstra que o processo de desverticalização da empresa Celg, mediante a privatização da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada, decorreu mais de “ações predatórias de sucessivos governos” estaduais do que da influência dominante de fatores exógenos de âmbito global ou nacional. 


			Especificamente, valendo-se de diferentes métodos para analisar aspectos diversos do problema investigado, a obra chegou à conclusão, fundamentada em pesquisa bibliográfica, documental e extensa análise de dados, de que o forte clientelismo político que se instalou na cultura da empresa e o populismo desenfreado na política goiana, conjugados a ausência de um apropriado plano estratégico de desenvolvimento, fomentaram sobreinvestimentos que, por sua vez, desencadearam um profundo desequilíbrio econômico-financeiro na empresa e permitiram a justificação oficial do processo de privatização lançado.


			Não se limitando ao exame do processo decisório que resultou na privatização, esta obra analisa com percuciência também os erros e devaneios do procedimento da privatização, em prejuízo do desenvolvimento do estado de Goiás e das necessidades prementes do povo e da economia goianos. A privatização da geração de energia em Goiás teria acarretado a permanência da matriz energética goiana no espaço do “desenvolvimento colonial”. 


			Sugere-se que esta obra deverá ser uma referência nacional para os que têm interesse na Celg e na inter-relação entre o setor público estadual e a realidade política goiana. A metodologia escolhida mostrou-se muito eficiente para o teste da hipótese aventada e tem o potencial de servir de norte para futuros estudos de caso de empresas do setor elétrico ou de outros setores da economia nacional que passaram ou vierem a passar por um processo de privatização.


			O autor, Salatiel Pedrosa Soares Correia, mestre em Planejamento de Sistemas Energéticos pela Unicamp, valeu-se de décadas de experiência profissional no setor energético e de sua pesquisa anterior sobre o setor, desdobrada em três livros publicados em prestigiadas editoras nacionais, para oferecer aos leitores uma contribuição valiosa para o entendimento da evolução histórica do setor energético goiano. Com muita satisfação escrevo este Prefácio, na esperança de que estas palavras preambulares façam jus ao elevado teor da obra e estimulem no leitor o interesse de lê-la e de absorver seus ensinamentos.


			João Pessoa (PB), 6 de janeiro de 2021.
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INTRODUÇÃO


			A nova ordem do mundo globalizado eclodiu com grande intensidade nos turbulentos anos 1990. A nação dita hegemônica e gerenciadora desse processo, os Estados Unidos da América, impôs, em um mundo que parecia haver extinguido as ideologias, a todos os países que viviam sob sua influência direta, duas grandes transformações: a estabilização da economia e a diminuição do Estado empresário. Uma consequência imediata dessas transformações foi a intensificação das políticas de privatização das empresas estatais, principalmente nos países considerados periféricos ao capitalismo mundial.


			No Brasil, o reflexo de tais políticas evidenciou-se tanto com a consolidação do Plano Real quanto com a intensificação das privatizações implementadas no governo do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso. O setor elétrico brasileiro teve presença marcante nessa estratégia de diminuição do papel do Estado na economia. Não por acaso, foram privatizadas diversas empresas estatais do setor, em nome de uma nova realidade, a transformar o que parecia até então imutável.


			Foi nessa época que o governo de Goiás, respaldado nesse mesmo discurso, privatizou aquele que era reconhecido como um dos mais importantes ativos do povo goiano: a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada (CDSA). A história de lutas políticas para a construção dessa usina vem desde os anos 1930. Inicialmente, teve a liderança política do médico Pedro Ludovico Teixeira e, mais tarde, envolveu, no plano nacional, o próprio presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira, uma vez que essa usina deveria suprir a meta síntese de seu plano de metas: a construção de Brasília no Planalto Central do País.


			A principal hipótese que estas reflexões procuram refutar é a do discurso político oficial da época, cujos argumentos estavam centrados na inevitabilidade da privatização da usina, imposta pela “política de transferência para a iniciativa privada de atividades impropriamente exploradas pelo estado” (GOIÁS, 2003, p. 27), do governo federal e da nova ordem do mundo globalizado. Ao contrário disso, este trabalho procura comprovar que a privatização dessa usina se deu em decorrência das várias ações predatórias de sucessivos governos sobre essa empresa de energia elétrica, tão importante para o estado, que, até hoje, ainda tem diante de si o desafio do desenvolvimento.


			Além desta introdução e das considerações finais, este estudo inclui sete capítulos. O primeiro contém uma interpretação do que se passou nos anos 1990, a partir das pressões exercidas pelos Estados Unidos da América do Norte; inseriu-se ainda nesse capítulo um breve diagnóstico das dificuldades de governos populistas estaduais na gestão das finanças públicas dos seus estados na nova ordem de valores racionais imposta pela globalização da economia. O capítulo se encerra com discussões pontuais relativas aos modelos de desregulamentação em alguns países da Europa, nos Estados Unidos e na América Latina. Além disso, estabelece uma breve discussão em torno da relação energia–desenvolvimento. O segundo detalha a metodologia escolhida para a pesquisa. O terceiro avalia a crise do Estado Brasileiro nos anos 1980 e a nova realidade de uma economia estabilizada pelo Plano Real, nos anos 1990. Nesse contexto a administração pública goiana, de perfil populista, com problemas de caixa, toma a decisão política de privatizar a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada. O quarto capítulo contextualiza as fases históricas da empresa goiana de energia, desde sua inauguração até o momento em que foi privatizada a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada. O quinto traz uma avaliação dos principais programas implementados pela empresa em nome do desenvolvimento de Goiás, mas que se destinaram àqueles que tinham influência sobre o Estado. Nesse contexto, o capítulo discute um conceito que se mostrou decisivo para a privatização da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada: os sobreinvestimentos. O sexto capítulo trata de questões relativas ao equilíbrio econômico-financeiro. O sétimo avalia a maneira desastrosa com que foi privatizada a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada.


			Pretende-se com isso contribuir para melhor conhecimento e interpretação de um momento histórico que, sem dúvida, muito carece da metódica crítica científica da Academia, a fim de se extraírem lições que auxiliem na construção de um futuro livre dos ranços e dos equívocos que marcaram o passado.


			Por fim, uma orientação de leitura ao leitor interessado mais no aspecto histórico, que queira desviar-se de uma linguagem mais técnica: sugere-se que se atenha à leitura dos capítulos I, III, IV e VII. Ao leitor de perfil técnico, está servida a totalidade deste trabalho. A ambos, espera-se que esta leitura seja de algum proveito.  


			





CAPÍTULO 1


			O ESTADO DE GOIÁS NO CONTEXTO DA ONDA NEOLIBERAL DO PÓS-GUERRA FRIA


			1 OS ANOS 1990


			A queda do muro de Berlim tornou-se o marco simbólico de um fato histórico de grande importância no final do século XX: a preponderância dos valores do capitalismo sobre o socialismo. A partir desse evento, intensificou-se o debate em torno da necessidade de reformar o Estado, para que este pudesse adequar-se à nova realidade de um mundo em que predominariam os valores do sistema capitalista. Muitos autores consideravam que seria o fim do Estado, pelo menos de um tipo de Estado: o Estado-Nação, conforme previa em seus escritos o estrategista Keniche Ohmae (1996).


			O avanço tecnológico reforçou a ideia de que, daquela época em diante, haveria um mundo único, interligado em rede, em que não faria sentido existirem as fronteiras tão características do Estado-Nação. O palco principal desse debate foi o país considerado o grande vitorioso no embate ideológico entre o capitalismo e o socialismo: os Estados Unidos da América. 


			Os Estados Unidos, a nação mais capitalista e mais poderosa do Planeta, constituíram-se no grande idealizador e zeloso gerente de um mundo sem fronteiras — o mundo globalizado. Eis, então, o legado dessa vitória ideológica: os valores de uma economia globalizada de mercado que se expandiria cada vez mais, conquistando mercados mundo afora.


			A década de 1990 foi efervescente naquele país, que dita e gerencia a ideologia do mundo globalizado, embora ameaçado pelo avassalador crescimento da China. Ao instituir um novo tipo de capitalismo, controlado pelo Estado, aquele país tende a competir com os Estados Unidos, não só pelo gerenciamento da ideologia neoliberal, mas também pela importância geopolítica. Dentro das fronteiras norte-americanas, eram intensas as pressões dos vários lobbies com vistas a desregulamentar cada vez mais não só a economia do centro do capitalismo mundial, mas também a de todas as outras nações do mundo desenvolvido, em desenvolvimento e subdesenvolvido. Era a propagação dos valores capitalistas mundo afora.


			Há, então, que se indagar: qual era a lógica subjacente a essas desregulamentações? A lógica era tão-somente diminuir a presença do Estado na economia, pois a nova ordem mundial pressupunha a liberdade para os mercados e, para tanto, era imperativo reduzir o tamanho do chamado Estado-empresário. 


			Joseph Stiglitz, em Os exuberantes anos 90 (2003), Prêmio Nobel de Economia e um influente assessor do governo Bill Clinton, retrata bem esse tempo. O depoimento desse experiente observador, que não só vivenciou, mas também participou ativamente do intenso debate em torno das desregulamentações da economia norte-americana e do resto do mundo, é bastante elucidativo: 


			Durante os anos 90, as complexidades do novo mundo econômico – novas tecnologias, novos instrumentos financeiros, uma economia global mais integrada – foram exigências cada vez maiores ao velho sistema de regulamentação. [Para ele,] os defensores da desregulamentação tinham uma visão maniqueísta do mundo: eles viam as maravilhas do mercado livre aqui, e os males do governo do outro lado, sem fazer nenhuma menção às muitas ocasiões nas quais a operação frutífera do mercado dependia de um grau de regulamentação (STIGLITZ, 2003, p. 123).


			Desregulamentar era o discurso político comum, fosse de republicanos, fosse de democratas, pois isso significava competição e conquista de novos mercados dentro e fora das fronteiras norte-americanas. Nada obsta, contudo, que essa competição fosse, de um lado, imposta mundo afora e, de outro, protecionista para com a economia daquele país, sempre que fosse conveniente — que o digam os vários subsídios do governo concedidos à agricultura e à indústria do aço.


			Joseph Stiglitz (2003), Prêmio Nobel de Economia de 2001, chama de “desregulações desembestadas” as privatizações feitas às pressas, sem a construção de uma necessária regulamentação que ponha freios à voraz e insaciável fome por lucros do capitalismo especulativo. Um bom exemplo de “desregulamentação desembestada” pode ser dado pela crise energética naquele que é considerado o mais rico estado norte-americano: a Califórnia. As desregulamentações feitas às pressas chegaram a tal ponto, que faltou energia naquele estado, que, caso fosse uma nação, teria o sexto maior Produto Interno Bruto do mundo. Em um país subdesenvolvido, isso talvez fosse aceitável, mas não naquele estado norte-americano, que sempre foi considerado a terra das oportunidades para se fazer grandes negócios. 


			Por que isso se deu lá? Entre outras razões, a crise energética na Califórnia tem as seguintes explicações: 


			1)	as desregulamentações impediram que as companhias comprassem a preços fixos energia no longo prazo; além disso, elas tiveram de comprar esse insumo a preços mais elevados no curto prazo para vendê-lo a seus clientes;


			2)	antes das desregulamentações, as companhias produziam, transmitiam e vendiam eletricidade; após elas, passaram a assumir riscos no mercado varejista;


			3)	o risco foi ignorado em razão da crença de que as desregulamentações provocariam, pela competição, baixas nos preços.


			Na visão do professor Joseph Stiglitz (2003, p. 267), a escassez de energia na Califórnia levou aquele estado “ao pior dos mundos possíveis: um mundo de risco elevado e sujeito à manipulação do mercado”.


			Os “exuberantes” anos 1990 e suas pressões por desregulamentações tiveram influência direta nas reformas de Estado ocorridas em diversos países do mundo. No Brasil, foi em razão desse cenário que o País manifestou vontade política para enfrentar o maior problema de sua economia: a inflação. E foi nesses anos que teve lugar o embate ideológico em torno da quebra de monopólios, a exemplo das privatizações que ocorreram no setor elétrico brasileiro. 


			2 A QUEDA DE UM MITO


			As desregulamentações dos anos 1990, que possibilitaram a expansão dos valores da economia de mercado ao redor do mundo, exigiram dos países receptores do capital externo que estabilizassem suas economias. Essa nova realidade, de um mundo globalizado, altamente dependente de investimentos externos para atender às exigências de seu desenvolvimento, levou a maioria dos países a manifestar a vontade política de combater a inflação. Esse foi o caso do Brasil que, com a implantação do Plano Real, em 1994, mostrou vontade política para enfrentar esse problema.


			Até então, diversas tentativas de combate à inflação haviam sido feitas; porém, nenhuma foi bem-sucedida. As elevadas taxas inflacionárias que apresentava a economia brasileira no começo desses anos tinham suas raízes alicerçadas, de um lado, na fragilidade de nossas instituições e, de outro, na prática de um velho estilo de fazer política, característico de muitos países latino-americanos: o populismo e o atendimento de sua clientela. Além disso, a recente democracia brasileira e suas frágeis instituições viram-se pressionadas pelas demandas reprimidas da sociedade, diante das quais o Estado se sentia refém. 


			Toda aquela situação levava o Estado a atender – ou não – a essas demandas. Isso muito contribuiu para a política de clientela, que deixou para a sociedade brasileira um enorme preço a pagar. E qual foi esse preço? Certamente, ele se manifestou nos orçamentos deficitários, que eram supridos sempre pela emissão de papel-moeda. Papel-moeda que alimentava a inflação.


			A respeito desse assunto, o economista Gustavo Franco aponta com maestria os elementos que à época mantinham o Estado brasileiro umbilicalmente depende de altas taxas inflacionárias para equilibrar suas contas. Para ele, “orçamento irrealista, corrosão inflacionária das dotações, repressão fiscal e imposto inflacionário compõem o regime fiscal doentio em que vivemos” (FRANCO, 1995, p. 214).


			Essa é a face mais visível de um tipo de Estado que não conseguia mais suprir as exigências do desenvolvimento e, por isso mesmo, precisava ser reformado. As empresas estatais e os estados da federação reforçavam ainda mais a dramática situação. Os estados, principalmente, pelo fato de os bancos estaduais terem se constituído, em razão dos títulos que emitiam, em verdadeiros emissores de papel-moeda. As estatais, pelos sobreinvestimentos, pela ineficiência gerencial e benevolência salarial, que muito contribuíram para a elevação da causa maior da inflação brasileira: o déficit público.


			No tocante às empresas estatais, Gustavo Franco, em seus escritos sobre o Plano Real, não se furtava a desvendar aquele mundo irreal que se fazia notar 


			Nos mecanismos de transferências de uma Conta de Resultados a Compensar – CRC, no caso do setor elétrico, uma conta petróleo ou uma conta álcool, no caso da Petrobrás, ou ainda uma normalização contábil, no caso da Rede Ferroviária Federal. [Na ocasião, ele alertava:] Essas contas acumulam débitos que periodicamente são compensados por aportes do tesouro, apropriação de impostos ou inadimplências com órgãos federais. Na mesma linha pleitos associados a defasagens tarifárias podem freqüentemente encobrir a disposição de saldar essas dívidas, assim transferindo a consumidores os prejuízos acumulados (FRANCO, 1995, p. 219).


			No setor elétrico, toda essa irrealidade ocasionada pelo ambiente inflacionário da época era alimentada pela remuneração dos ativos muito diferenciada na forma como estes eram contabilizados, antes e depois da implantação do Plano Real. Antes, os ativos eram remunerados pelo total investido no sistema; depois, passaram a ser remunerados pelo uso efetivo que deles fazia o mercado consumidor – e foi isso que fez toda diferença no momento em que o País conquistou a estabilidade de sua economia.


			Rosa, Tolmasquim e Pires (1998), em suas análises sobre a reforma do setor elétrico, comprovam a irrealidade em que vivia o setor elétrico no tocante à remuneração dos investimentos. Sobre esse assunto, são suas as palavras: 


			Como a remuneração estava definida pelo valor dos ativos e não pela eficiência dos investimentos, todo aumento de custos era automaticamente repartido com as demais empresas do setor, generalizando práticas que elevaram desnecessariamente os custos das empresas elétricas, tais como a antecipação dos investimentos ou a prodigalidade nas relações com fornecedores (ROSA; TOLMASQUIM; PIRES, 1998, p. 156).


			Com efeito, as empresas que, no passado, investiram em demandas efetivamente utilizadas pelos seus mercados consumidores conseguiram manter seu patrimônio no momento em que o País conquistou a estabilidade econômica. No entanto, as empresas que superdimensionaram seus investimentos – e por essa razão tiveram um passado de predadoras – sofreram consideráveis perdas em seu patrimônio, quando já não podiam contar com as receitas inflacionárias. Isso é o que demonstra Gustavo Franco em seus escritos sobre o plano real (FRANCO, 1995). No momento em que, pela mudança da metodologia tarifária, deixou de existir a Conta de Resultados a Compensar, que alimentava a irrealidade dos sobreinvestimentos e a consequente ineficiência gerencial, a verdade se impôs. 


			3 DESREGULAMENTAÇÕES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA


			As privatizações ocorridas no setor de energia do Brasil e de outros países do mundo fizeram parte daquilo que se deu nos anos 1990 nos Estados Unidos: a desregulamentação das economias capitalistas. Isso ocorreu em nome dos valores da globalização, entre os quais figuram a racionalidade e a economia de mercado. Tratava-se, pois, de um desafio tipicamente iluminista, em que a razão deveria predominar.


			As pressões em favor da privatização ocorreram em âmbito mundial. Elas foram mais ou menos aceitas na medida da consciência crítica da sociedade de cada país e daquilo que se julgava ser o modelo que melhor atenderia suas respectivas aspirações de desenvolvimento.


			A França, por exemplo, que possui uma empresa estatal altamente eficiente e profissionalizada, resistiu a essas pressões e manteve a Électricité de France, um símbolo e orgulho do povo francês, como sempre esteve: uma empresa estatal e verticalizada. A Noruega optou pela competição; entretanto, uma competição entre as diversas empresas estatais eficientes daquele país. A Inglaterra adotou o ritmo das desregulamentações originadas nos Estados Unidos e seguiu, desde o primeiro momento, os ditames da economia de mercado. Os Estados Unidos mantiveram os ativos de geração sob controle federal, não obstante a grande autonomia que têm lá os estados, e promoveram a completa desregulamentação, como a verificada em seu mais rico estado, a Califórnia.


			Nos países latino-americanos, ressaltam os modelos adotados pela Argentina e pelo Chile. Este último, nos dez anos que levou na transição do modelo, privatizou por completo suas estatais. No entanto, teve tempo de construir uma eficiente regulação (ESTACHE; PARDINA, 1998). A Argentina, contudo, rendeu-se de imediato ao modelo neoliberal, o que trouxe sérios problemas ao povo argentino, seja pela escassez de energia, seja pela elevação demasiada das tarifas. 


			A reforma da indústria de energia brasileira refletiu, de igual forma, as pressões pelas “desregulamentações desembestadas” que tiveram lugar nos anos 1990. A celeridade com que ocorreram as privatizações foi mais intensa do que a construção do Estado regulador, e isso muito contribuiu para a crise energética por que passou o País no chamado “apagão”. Portanto, uma conclusão que se pode tirar sobre as reformas do setor elétrico no Brasil é que elas foram o reflexo não do fim do Estado propriamente, mas o ocaso de um tipo de Estado que, naquela época, se tentou, pelo menos, aniquilar no Brasil: o Estado nacional desenvolvimentista.


			Certamente, neste início de século, há evidências de um repensar sobre o tipo de Estado mais adequado a um país como o Brasil, que ainda muito necessita dele para vencer o desafio do subdesenvolvimento. Isso pode ser observado no novo modelo do setor elétrico, que mantém o Estado como indutor e planejador da política energética, sem abrir mão da iniciativa privada, tão necessária para atender à expansão do sistema, que não para de crescer. A julgar pelas primeiras sinalizações, as pressões por desregulamentação não serão tão intensas como o foram aquelas dos “exuberantes anos 1990”.


			4 ENERGIA E DESENVOLVIMENTO


			Não resta dúvida de que o insumo energia é um vetor básico do desenvolvimento econômico e social. A indução deste manifesta-se no momento em que a oferta planejada de energia materializa demandas potenciais que mobilizam recursos naturais e economias subutilizadas, dinamizando, assim, todo o processo que propulsiona o desenvolvimento, com importantes benefícios para a sociedade. O desenvolvimento deixa de ser estimulado e, ao contrário, passa a enfrentar obstáculos no momento em que o investimento em energia não é capaz de materializar demandas potenciais, o que leva a desperdícios de recursos da sociedade.


			Um competente estudo que avalia a relação entre energia e desenvolvimento é o de Sérgio de Salvo Brito (1985). O autor deu uma relevante contribuição para o esclarecimento dessa questão, ao analisar o que vem a ser desenvolvimento colonial e desenvolvimento autônomo. Em sua visão, no primeiro caso há uma dissociação entre energia e desenvolvimento, pelo fato de o setor energético contribuir para o reforço da situação de dependência do País. 


			Constata-se essa modalidade de desenvolvimento nas situações em que a economia está voltada para a exportação de produtos manufaturados e para a importação de tecnologia. Um bom exemplo desse caso é a Usina de Tucuruí, no estado do Pará. Construída em nome do desenvolvimento, para atender a região Norte do País, na verdade, forneceu eletricidade a preços subsidiados à exportação de alumínio para o Japão. A síntese disso é: a colônia produziu matéria-prima para a metrópole e dela importou tecnologia. Essa é a face mais visível do desenvolvimento colonial de que fala o autor.


			No desenvolvimento autônomo, o setor energético assume seu papel de polo dinâmico da economia, em torno do qual são geradas tecnologias de impacto sobre o desenvolvimento nacional. São criadas, assim, demandas que atenderão tanto ao mercado interno quanto ao mercado externo. Certamente, esse é o tipo de desenvolvimento que inclui a sociedade, trazendo autonomia para o País. A indústria aeronáutica, que possibilitou o desenvolvimento da Embraer, é um exemplo. A irrigação no Vale do São Francisco, que elevou a produtividade da agricultura, inserindo a região no mercado internacional e gerando empregos, é outro.


			Portanto, no desenvolvimento colonial, o setor energético constitui mero coadjuvante, a reforçar uma condição de dependência. O oposto ocorre no desenvolvimento autônomo. Neste, o insumo energia é o ator principal de todo um processo voltado para criação de demandas e oportunidades que atendam ao interesse nacional.


			Essa discussão conduz a indagações da seguinte ordem: energia para quê? Energia para quem? São perguntas que precisam ser respondidas, sempre que se decide investir em nome do desenvolvimento.


			No tocante ao estado de Goiás, essa discussão justifica-se. É objetivo deste estudo investigar se os programas de eletrificação rural e de irrigação implementados em Goiás sob o argumento de atender à modernização da agropecuária goiana propiciaram o desenvolvimento autônomo ou foram uma expressão do desenvolvimento colonial. Se verdadeira a segunda hipótese, a Celg (Companhia Energética de Goiás)2 certamente foi um instrumento de reforço da dependência e – por que não dizer? – um reforço do subdesenvolvimento, ou do desenvolvimento do subdesenvolvimento, conforme constatou o cientista social Celso Furtado (2003, p. 88), para quem esses dois processos são as duas faces de uma mesma moeda. Investigar o que está por trás dos discursos políticos é, portanto, o que de fato importa.


			





CAPÍTULO 2


			ASPECTOS METODOLÓGICOS


			1 CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES


			A onda de privatizações que ocorreu no Brasil na última década do século passado foi decorrente dos acontecimentos determinados pela nova ordem do mundo globalizado. Em razão dessa dinâmica da economia mundial, pressões originadas na metrópole norte-americana foram exercidas não apenas sobre os países do centro do capitalismo mundial, mas também e, sobretudo, nas chamadas semiperiferia e periferia do Planeta.


			Desse modo, a nova ordem mundial trouxe consigo algo que muito se debateu e que ainda se vem debatendo nos dias atuais: a reforma do Estado. Foi em decorrência dela que no Brasil dos anos 1990 diversos ativos públicos, a exemplo do setor elétrico e de telecomunicações, foram privatizados. No caso do setor elétrico, as pressões voltaram-se principalmente para as chamadas desverticalizações das empresas ou dos grupos empresariais estatais, ou seja, o seu desmembramento em empresas que geram, empresas que transmitem e empresas que distribuem o insumo energia elétrica.


			Alguns estados da Federação que tinham empresas verticalizadas, como Minas Gerais e o Paraná, resistiram às privatizações. Na verdade, tiveram meios para isso, porque, na época, essas empresas estavam em condições de competir com as empresas privatizadas e, portanto, esses estados não desverticalizaram suas companhias energéticas. Outros, porém, acabaram por optar pelo outro caminho, como o Ceará, por exemplo, que vendeu por completo sua empresa distribuidora.


			No caso do estado de Goiás, a Companhia Energética de Goiás (Celg), na época uma empresa mista, de geração e de distribuição de energia, privatizou, em atenção ao discurso oficial de retirada do Estado da economia, o principal ativo do povo goiano, a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada, mantendo sob controle estatal os serviços de distribuição de energia. Esse fato suscitou várias indagações, entre as quais, as seguintes: a venda dessa usina foi um resultado inelutável da onda neoliberal que se propagou mundo afora nos “exuberantes anos 1990”? Ela poderia ter sido evitada? Que consequências essa venda trouxe para a Celg?


			Na tentativa de responder a indagações como essas, foi adotada, nesta pesquisa, uma metodologia composta de três partes distintas, que se integram e se complementam, no intuito de abordar diferentes aspectos do problema: aplicação do Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), a avaliação do equilíbrio econômico-financeiro da empresa e avaliações da relação entre a energia elétrica e o Produto Interno Bruto (PIB). O Modelo de Mintzberg é muito útil para se entender alguns processos da história da Companhia Energética de Goiás, bem como os diversos atores internos e externos que influíram nela até o momento em que o governo de Goiás manifestou a vontade política de privatizar a Usina de Cachoeira Dourada. A análise pelo ponto de equilíbrio tem o objetivo de avaliar questões relativas ao equilíbrio econômico-financeiro e ao valor da empresa. Por fim, a análise da relação energia/PIB permite averiguar questões relativas aos investimentos implantados pela Celg e o consequente crescimento econômico induzido por eles na economia goiana.


			1.1 Visão sistêmica das organizações


			A teoria das organizações, na visão da escola sistêmica (FERREIRA; REIS; PEREIRA, 1999), demonstra um importante princípio: toda organização é um sistema aberto e, por essa razão, sofre influências do ambiente externo que a circunda. Logo, vista como um sistema aberto, a organização age e reage ao ambiente externo para adaptar-se às contínuas variações externas, sobre as quais ela não tem controle.


			Por exemplo, a globalização, as políticas governamentais e os concorrentes são variáveis externas, às quais a empresa – que é um tipo de organização – tem de adaptar-se. Caso ela não o faça, não sobreviverá às constantes mudanças do ambiente externo. O Fluxograma 1, apresentado na figura a seguir, ilustra resumidamente a filosofia das organizações vistas como um sistema aberto.


			Desse modo, considerando o fluxograma abaixo, a organização importa energia do ambiente externo, processa-a e a exporta para lá novamente e, por fim, capta informações (por meio de feedback) para, a partir delas, reequilibrar-se perante as perturbações advindas do ambiente externo. Essa ligeira passagem pela teoria de sistemas das organizações presta-se a se apresentar o Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), aplicado nesta pesquisa. O conceito de stakeholder é empregado aqui no Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), por prestar-se à apreensão da dinâmica do ambiente externo às organizações. Em seu trabalho doutoral, Carlos Raul Borenstein, citando Freemam (1983), define stakeholder como “qualquer indivíduo ou grupo que pode afetar o alcance dos objetivos organizacionais, ou que é afetado pelo alcance destes objetivos” (FREEMAM apud BORENSTEIN; CAMARGO, 1997, p. 297). Além disso, cita o mesmo autor como exemplo de stakeholder, as populações ribeirinhas afetadas por construções de barragens. Nesse caso, o ator pode tanto influenciar como ser influenciado.


			Fluxograma 1 – Enfoque sistêmico do ambiente organizacional
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Fonte: Ferreira, Reis e Pereira (1999)


			1.2 O Modelo de Mintzberg 


			O Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), aplicado em um estudo de caso da Eletrosul Centrais Elétricas S.A. por Carlos Raul Borenstein, constitui um instrumental teórico apropriado para se entender um dos principais aspectos que esta pesquisa pretende abranger: as mudanças ambientais, bem como as contínuas barganhas que fazem entre si os membros da organização, com o objetivo de obter parcelas de poder em face das coalizões externas e das coalizões internas.


			Para isso, o modelo faz uso do conceito de detentor de influência (HIRSCHMAN, 1970 apud BORENSTEIN; CAMARGO, 1997). Esse conceito se presta a avaliar o comportamento dos participantes – indivíduos ou organizações. Tal comportamento está condicionado a uma das seguintes hipóteses:


			-	cooperação – o participante submete-se e contribui conforme o esperado;


			-	abandono – o participante retira-se da influência do sistema;


			-	influência – o participante permanece no sistema e age na perspectiva de mudar o estado das coisas que não estão de acordo com o desejado.


			Na coalizão externa, estão os stakeholders que influenciam e são influenciados pelos acontecimentos.


			1.2.1 Coalizão interna e coalizão externa 


			A coalizão interna é composta, segundo o Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), pelos empregados de tempo integral, que tanto atuam no dia a dia da empresa quanto influenciam diretamente no processo decisório. São eles:


			-	o presidente ou o executivo principal;


			-	os operadores – empregados que integram os diversos níveis hierárquicos da organização e geram diretamente os produtos e serviços;


			-	os gerentes – os chefes dos operadores;


			-	os membros da tecnoestrutura – os responsáveis pelo projeto e pela operação de setores como planejamento, contabilidade etc.;


			-	o pessoal de apoio – os responsáveis pelas atividades meio da empresa, como limpeza, fotocópias etc.


			Por fim, o Modelo de Mintzberg considera a ideologia “um ator no sistema de poder, tecnicamente inanimado, mas que na realidade possui vida própria” (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997, p. 299). Ou seja, a ideologia nada mais é do que as crenças e valores compartilhados pelos membros da coalizão interna do modelo.


			O Esquema 1, apresentado na figura a seguir, mostra as coalizões internas e externas conforme o Modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997).


			Esquema 1 – Coalizões internas e externas do Modelo de Mintzberg 
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			Fonte: Borenstein e Camargo (1997)


			1.2.2 Anatomia do poder da organização


			No entender de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997), é pelo sistema de poder interno que se alcançam os objetivos organizacionais. Para ele, a coalizão interna constitui quatro subsistemas:


			1.	subsistema autoridade: composto a partir do presidente, que, por meio de delegação de responsabilidades, integra as múltiplas tarefas;


			2.	subsistema ideologia: conjunto de crenças e valores compartilhados pelos membros da organização; é a ideologia que dá sinergia aos esforços;


			3.	subsistema conhecimento profissional: composto de profissionais altamente treinados e especializados, esse subsistema torna-se influente à medida que a organização dele necessita para desempenhar suas atividades;


			4.	subsistema política: na definição do próprio Mintzberg,


			[...] refere-se ao comportamento de indivíduos ou grupos que se caracteriza por ser informal, ostensivamente paroquial, tipicamente divisivo e, acima de tudo, no sentido técnico, ilegítimo. Não é reconhecido pela autoridade formal, nem pela ideologia da organização e nem pelo conhecimento profissional, embora possa explorar qualquer desses subsistemas (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997, p. 302).


			Esquema 2 – Subsistemas de poder dentro da organização
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			Fonte: Borenstein e Camargo (1997)


			1.3 O equilíbrio econômico-financeiro


			A análise do equilíbrio econômico-financeiro da Companhia Energética de Goiás feita neste estudo baseia-se em um modelo desenvolvido por diversos técnicos do setor elétrico brasileiro, com o objetivo de avaliar a situação econômico-financeira das mais de 50 empresas que compõem esse setor. Esse modelo de análise é conhecido como Programa de Projeções Econômico-Financeiras (PEF) e tem sua base de entrada de dados alimentada com as seguintes informações da empresa:


			•	balanço da empresa no ano base que se inicia a análise;


			•	fluxos anuais econômico-financeiros;


			•	dados de mercado.


			Do vasto conjunto de informações fornecidas por esse programa, são usadas, nesta pesquisa, as seguintes:


			• 	avaliação do status quo – Caso Base: valor da empresa considerando a projeção de um futuro igual ao passado, ou seja, a empresa manterá a situação de status quo;


			• 	avaliação da empresa em equilíbrio econômico-financeiro – Caso Equilíbrio Econômico-Financeiro: valor da empresa considerando a hipótese de que ela trabalhe em situação de equilíbrio econômico-financeiro;


			• 	avaliação da empresa considerando uma taxa de remuneração desejada – Caso Taxa de Remuneração Desejada: valor da empresa levando-se em conta a hipótese de cálculo de uma receita adicional necessária para que ela possa atingir a taxa de remuneração desejada; 


			• 	avaliação da empresa considerando uma taxa de remuneração do capital próprio – Caso Remuneração do Capital Próprio: valor da empresa levando-se em conta a hipótese de cálculo uma receita adicional necessária para que ela possa atingir uma taxa de remuneração pré-estabelecida que satisfaça à expectativa dos acionistas.


			1.3.1 Ponto de equilíbrio econômico-financeiro


			Investigar por que razão a Companhia Energética de Goiás não manteve seu equilíbrio econômico-financeiro no momento em que o país conquistou sua estabilidade econômica ajuda a explicar a venda da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada. Para isso, fez-se uso nesta pesquisa, do ponto de vista metodológico, de uma importante definição da microeconomia: a do ponto de equilíbrio. Para Tranjan (1997, p. 84), “o ponto de equilíbrio determina o montante de faturamento em que o resultado da empresa é zero. A partir do ponto de equilíbrio, a empresa começa a formar resultados.”. Ou seja: o ponto de equilíbrio constitui um importante referencial para a empresa saber se suas atividades estão equilibradas econômica e financeiramente. Abaixo dele, as atividades da empresa geram prejuízos, pelo fato de seus custos totais ultrapassarem as receitas por ela geradas. Persistindo essa situação, a empresa pagará o preço da deterioração de seu patrimônio. Acima dele, acontecerá exatamente o contrário: as receitas geradas pela empresa serão superiores a seus custos, o que a tornará lucrativa, gerando valorização de seu patrimônio.


			O Gráfico 1, a seguir, retrata a avaliação de uma empresa com relação ao ponto de equilíbrio.


			1.3.2 Cenários e valor da empresa


			Qual será o valor da Companhia Energética de Goiás se ela estiver em equilíbrio econômico-financeiro? Qual será o valor da Companhia Energética de Goiás se ela continuar trabalhando como sempre trabalhou no passado sem mudar o status quo? 


			Respostas para tais indagações serão fornecidas no PEF mediante projeções condicionadas de futuro chamadas cenários.


			Gráfico 1 – Ponto de equilíbrio econômico-financeiro
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			Fonte: Tranjan (1997)


			De posse dos cenários elaborados na condição de equilíbrio econômico-financeiro e do respectivo valor da empresa gerado para essa situação, foram obtidas importantes informações sobre a Celg. Com base nelas, tornou-se possível construir a argumentação correspondente ao objeto de investigação desta pesquisa: havia – ou não – a necessidade de privatizar a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada?


			1.3.3 Indicadores gerenciais


			Alguns indicadores gerenciais fornecidos pelo PEF são de grande utilidade na avaliação de qual era a realidade da Celg no momento em que se vendeu a Usina de Cachoeira Dourada. Os principais são os indicadores de solvência, que se compõem do indicador de cobertura da dívida – que mensura a capacidade de pagamento do serviço da dívida com recursos gerados pelas operações da empresa – e do indicador de capacidade de financiamento da expansão – que mensura a capacidade de financiamento do programa de investimentos com recursos próprios gerados internamente.


			Além desses, outros indicadores auxiliaram na avaliação do caso:


			a)	indicadores de estrutura: compostos pelo indicador estrutura de capitais, que permite avaliar qual é a participação de recursos de terceiros na estrutura de capitais da empresa; e do indicador financiamento do ativo permanente, que demonstra qual é a participação dos empréstimos/financiamentos de longo prazo – inclusive as parcelas vencíveis no curto prazo – no financiamento do ativo permanente.


			b)	indicadores de rentabilidade: compostos pela remuneração do investimento, que demonstra o percentual de remuneração obtida pela empresa segundo critério adotado pelo poder concedente; pelo indicador “razão operacional”, que demonstra o quanto da receita do serviço líquida será comprometido com as despesas operacionais e, por fim, do indicador “margem líquida”, que demonstra o quanto a empresa obtém de lucro em relação à receita do serviço líquida.


			A quantificação numérica desses indicadores está nos indicadores de performance dos apêndices desta pesquisa. 


			1.4 Relações energia elétrica–PIB


			A relação entre o uso de energia elétrica e o produto econômico de um dado país é denominada, pela literatura específica, intensidade energética (SCHIPPER et al., 1992 apud MACHADO; SCHAEFER, 1994).


			Desse modo, se por um lado é muito fácil estabelecer matematicamente, com base em uma análise de regressão, uma relação entre o consumo de energia e a riqueza gerada por um país – ou estado –, mensurada pelo seu Produto Interno Bruto (PIB), por outro, torna-se mais difícil compreender os complexos mecanismos envolvidos nessa relação. Um bom exemplo dessa dificuldade é a interpretação dessa relação nas economias desenvolvidas e subdesenvolvidas. Nos países subdesenvolvidos, o crescimento econômico implica crescimento energético e isso faz essa relação crescer cada vez mais. Disso resulta que atender às exigências do crescimento econômico exige cada vez mais investimentos no crescimento energético. Nos países desenvolvidos, essa situação inverte-se, porque, nesses países, o crescimento da economia exige cada vez menos investimento em energia e isso faz que decresça a relação energia elétrica–PIB ante a influência das políticas de conservação de energia implementadas pelos seus governos. 


			Um indicador mais apropriado para se mensurar os suficientes investimentos em energia elétrica para atender ao crescimento da economia é a relação demanda–PIB. Ou seja, no tocante ao crescimento energético em relação ao crescimento econômico, esse indicador tem o mesmo significado do anterior – energia–PIB –, pois atender ao crescimento da economia significa investir em energia. O uso do indicador demanda–PIB foi escolhido neste estudo porque o crescimento da demanda reflete diretamente na elevação dos investimentos, para que estes atendam às exigências do crescimento econômico, ao passo que, no caso da relação energia–PIB, pode suceder de uma elevação do PIB não significar um aumento imediato do consumo, em razão da implementação de políticas de conservação de energia, conforme foi mencionado anteriormente.


			Desse modo, os indicadores demanda-PIB são de grande utilidade para que se possa, adiante, avaliar os dois programas implementados pela Companhia Energética de Goiás – a eletrificação rural e a irrigação – em nome da modernização da agropecuária goiana e, consequentemente, do desenvolvimento de Goiás.


			Por meio desses indicadores, avalia-se, neste estudo, se esses programas, implementados em épocas de elevada inflação, contribuíram ou não para as brutais perdas patrimoniais que teve a Companhia Energética de Goiás. Em outras palavras, procura-se constatar com esta investigação se ocorreram na Celg os sobreinvestimentos de que fala o economista Gustavo Franco (1995) em seus escritos sobre o Plano Real. 


			





CAPÍTULO 3


			OS GOVERNOS ESTADUAIS APÓS 1982


			O fim do período autoritário no Brasil marcou uma nova correlação de forças entre o governo federal e os estados da federação. Esta foi uma decorrência da mudança política: os governadores estaduais e o presidente da República voltaram a ser escolhidos por meio de eleições diretas. Esse fato fortaleceu os executivos estaduais como instrumento imprescindível à ação política.


			No entender de Abrúcio (1999, p. 173), “o fortalecimento dos governos estaduais resultou na configuração de um federalismo estadualista e predatório”. Por que predatório? Pelo fato de todos os estados terem se constituído em verdadeiros baronatos, que muito fortaleceram os caciques regionais. Estes, para manterem seu poder de mando, fizeram uso de um péssimo hábito que sempre caracterizou a política brasileira: o clientelismo na gestão da coisa pública.


			Faoro (2000, p. 637) trata desse assunto, em sua obra clássica Os donos do poder: 


			O coronelismo, o compadrazzo latino-americano, a “clientela” na Itália e na Sicília participam da estrutura patrimonial. Peças de uma ampla máquina, a visão do partido e do sistema estatal se perde no aproveitamento privado da coisa pública, privatização originada em poderes delegados e confundida pela incapacidade de apropriar o abstrato governo (Hobbes) das leis. O patrimonialismo pulveriza-se, num localismo isolado, que o retraimento do estamento secular acentua, de modo a converter o agente público num cliente, dentro de uma extensa rede clientelista. O coronel utiliza seus poderes públicos para fins particulares, mistura, não raro, a organização estatal e seu erário com os bens próprios. 


			Desse modo, se um tipo de Estado se evidenciou no País a partir de 1982 em razão da força política dos governadores, foi exatamente o patrimonial, em que o público se confundia com o privado, e o Estado, com a família. A fragilidade do governo federal, de um lado, e o fortalecimento dos governos estaduais, de outro, podiam ser explicados pela cultura, forte em muitas unidades da federação, de não pagar suas dívidas para com a União. E essa irrealidade era alimentada também por instituições que funcionavam como verdadeiros emissores de moeda: os bancos estaduais.


			A recente e frágil democracia brasileira, emergida das eleições diretas de 1982, concedeu aos estados o dinheiro fácil que alimentou os sobreinvestimentos efetuados, não para atender ao desenvolvimento regional, mas para atender a uma determinada clientela com influência sobre o poder. 


			Sobre esse assunto, salienta Abrúcio (1999, p. 173): 


			[...] desde o final do regime militar, as relações intergovernamentais verticais são marcadas pela capacidade dos estados repassarem seus custos e dívidas ao governo federal e, ainda por cima, não se responsabilizarem por este processo, mesmo quando assinam contratos federativos. 


			Ou seja, a natureza predatória de muitos estados brasileiros se fazia notar, como já foi dito anteriormente, na péssima cultura de que dívida não se paga, se renegocia. Eis aí a face mais visível do Estado patrimonial, caracterizado pela invasão do público pelo privado, de que fala em seus escritos o cientista político Raymundo Faoro (2000).


			No entanto, essa situação começou a mudar a partir da implantação do plano que mais sucesso teve no combate à inflação no Brasil: o Plano Real. Se, por um lado, os estados foram fortalecidos com a implantação do regime democrático, por outro, essa dinâmica mudou a partir da implantação do Plano Real, pois este criou um contexto que voltou a fortalecer o governo federal perante os estados. Com isso, todos aqueles mecanismos que facilitavam o endividamento dos estados deixaram de existir. Consequentemente, não somente foram inibidas as ações predatórias de muitos estados brasileiros, mas também, e sobretudo, passaram a aparecer, no contexto da economia estabilizada, o que antes a inflação encobria: os sobreinvestimentos, feitos sob medida para atender à clientela dos donos do poder. Eis aí a raiz da crise do endividamento dos estados brasileiros.


			Abrúcio (1999, p. 179) explica, com clareza, esse processo: 


			Ao mesmo tempo em que se fortalecia o governo federal, os estados entravam numa seriíssima crise financeira. O estopim disso, sem dúvida alguma, foi o Plano Real. Em primeiro lugar, porque com o fim da inflação os governos estaduais deixaram de ganhar a receita provinda do floating, que permitia o adiamento dos pagamentos e o investimento do dinheiro arrecadado no mercado financeiro, possibilitando assim uma elevação artificial dos recursos e uma diminuição igualmente artificial de boa parte das despesas dos governadores. 


			1 O ESTADO DE GOIÁS APÓS 1982


			No momento em que a democracia começava a emergir, após as eleições 1982, uma sociedade de origem rural, como a goiana, constituiu-se em terreno fértil para a ascensão da prática política do populismo. Este trazia consigo os péssimos hábitos do compadrio e do clientelismo, tradicionais no estado de Goiás, e teve como grande aliado o regime inflacionário que se transformou no combustível para os sobreinvestimentos efetuados na economia goiana em nome do desenvolvimento.


			Assim, o quadro instaurado naquela época em Goiás foi exatamente este: programas de desenvolvimento feitos às tontas, alimentados pelo poder imperial dos governadores que, como foi dito anteriormente, passaram a ter muita influência, uma vez que o governo federal necessitava deles como instrumento de ação política. Isso se passava em um ambiente não mais autoritário, embora a democracia então vigente estivesse ainda alicerçada em bases frágeis, caracterizada pela presença de um Estado patrimonial, em que a invasão do público pelo privado era fato corriqueiro.


			De 1982 até os primeiros anos da década de 1990, o populismo e seus vários programas de desenvolvimento – a exemplo daqueles cujo objetivo anunciado era a “modernização da agropecuária goiana”, como a irrigação e a eletrificação rural – foram implementados mediante muita euforia governamental. Esse desenvolvimento fácil cobrou um alto preço no momento em que o País, com o Plano Real, enfrentou com sucesso o regime inflacionário, nos anos 1990.


			2 O ESTADO DE GOIÁS EM UMA ECONOMIA ESTABILIZADA


			Os anos 1990 – em especial a partir de 1994 – foram decisivos para a economia goiana. Essa é a data em que o Plano Real foi de fato implantado. Com isso, uma série de mecanismos que alimentavam a inflação deixaram de existir. Entre eles estava o floating, que alimentava as receitas adicionais do governo. Era o ganho artificial de receitas advindas, não da geração de riqueza, mas da aplicação no mercado financeiro, como afirma Abrúcio (1999). Além disso, a velha cultura de que dívida não se paga, se renegocia também deixou de existir. Como essa prática constituía um fator de risco para que a inflação voltasse e, consequentemente, fracassasse o Plano Real, o governo federal impôs limites às constantes renegociações, obrigando os estados a honrarem seus compromissos com a União.


			O estado de Goiás, em 16 anos de prática populista, ficou impedido de fazer uso da receita inflacionária. Além disso, foi obrigado a honrar as dívidas contraídas para financiar seu desenvolvimento – ou seria desenvolvimento do subdesenvolvimento? – e, com isso, teve de assumir grande número de esqueletos dos investimentos improdutivos que alimentavam o populismo e sua extensa clientela. Por isso, a partir de 1994, a dívida do estado cresceu substancialmente em relação ao seu PIB, como se pode constatar no Gráfico 2: 


			Gráfico 2 – Evolução da dívida interna em relação ao PIB de Goiás de 1990 a 2001
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			Fonte: Correia (2003a)


			Outra consequência da implantação do Plano Real foi a perda da capacidade do estado em financiar a sua expansão. Um indicador que evidencia tal fato é a relação demanda de energia elétrica–PIB. Explica-se: o decréscimo dessa relação evidencia que os investimentos em energia elétrica são insuficientes para atender ao crescimento da economia, ao passo que o crescimento dessa relação evidencia o contrário: que os investimentos em eletricidade são suficientes para atender ao crescimento da economia. O Gráfico 3, a seguir, retrata essa situação.


			Há de se ressaltar a realidade de crise de endividamento que ocorreu em outros estados brasileiros, que tiveram também, como Goiás, ações predatórias de governo. Entretanto, a crise do endividamento de Goiás foi a mais grave entre todos os estados que compõem a federação. O Gráfico 4 não deixa lugar a dúvida sobre essa situação.


			Nessa caótica realidade, iniciou-se o processo de privatizações de diversos ativos goianos. Foi nesse contexto que se decidiu, politicamente, privatizar aquele que era considerado o maior patrimônio do estado: a Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada.


			Gráfico 3 – Evolução da demanda de energia elétrica em relação ao PIB de Goiás
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			Fonte: Correia (2003a, p. 34)


			Mas, afinal, esta deveria mesmo ou não deveria ter sido privatizada? Uma resposta a essa indagação é o objetivo desta pesquisa. Para isso, o capítulo seguinte discute o setor elétrico goiano desde a sua constituição até o momento em que essa usina foi privatizada. Além disso, integram o próximo capítulo os históricos da Companhia Energética de Goiás e da Usina de Cachoeira Dourada. Em seguida, após essa contextualização, o modelo de Mintzberg (BORENSTEIN; CAMARGO, 1997) é aplicado a fim de investigar a dinâmica do processo histórico do setor elétrico goiano. Com isso, pretende-se alcançar uma conexão de informações que permita entender a constituição das conveniências da venda da Usina de Cachoeira Dourada. 


			Gráfico 4 – Relação dívida–receita dos estados brasileiros
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			Fonte: adaptado de Folha de S. Paulo (1998) apud Abrúcio (1999, p. 186)


			





CAPÍTULO 4


			O SETOR ELÉTRICO GOIANO


			A história da energia elétrica no estado de Goiás é anterior à fundação da Celg e à construção da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada. De 1918 a 1938, a história registra ações individualizadas, pontuais, para alimentar, com o insumo energia elétrica, demandas localizadas de pequenas cargas. São exemplos de ações dessa ordem a construção, na cidade de Goiás, ainda capital do estado, de uma pequena usina com capacidade de 25 HP, e a instalação, pela Ordem Redentorista, em Campinas, de uma pequena roda d’água no Ribeirão Cascavel, com o objetivo de gerar energia para alimentar as casas vizinhas. Além dessas, há registro de ações isoladas em alguns outros municípios goianos, com vistas a produzir eletricidade, insumo fundamental para seu desenvolvimento. 


			Entre esses municípios, constam: 


			• 	Silvânia, com a instalação em 1927 de uma usina de 100 HP; 


			• 	Ipameri, com a instalação, em 1931, de uma usina de 320 HP; 


			• 	Buriti Alegre, em 1932, e 


			• 	Piracanjuba, em 1934, ambas com pequenas usinas. 


			Por fim, a Usina do Jaó, em Goiânia, no ano de 1937, para atender às necessidades imediatas da nova capital.


			A mudança da capital do estado para Goiânia foi o fato histórico mais relevante da época. Provocou uma elevação tal na demanda de eletricidade, que era impossível atender em face da escassa oferta desse insumo energético. 


			O desequilíbrio entre a oferta e a demanda de eletricidade provocou muitos contratempos, como os que foram registrados pelo jornal de maior tradição no estado, O Popular. Diversas matérias publicadas nesse jornal registram a carência desse insumo e os contratempos a que era submetida a população. Uma notícia de 7 de agosto de 1938 informa que uma comissão de estudantes consegue postergar o corte do fornecimento de energia por alguns dias, e salva a realização de “um grande baile na Faculdade de Direito [...] em comemoração ao aniversário da fundação dos cursos jurídicos no Brasil” (GOIÂNIA..., 1938, p. 3). Outra matéria, de 11 de setembro daquele ano, anuncia o esperado fechamento das comportas da Usina do Jaó (FECHADAS..., 1938). 


			Mas mesmo ainda em setembro de 1946 persistia o problema:


			Goiânia há 18 meses sem luz!


			[...]


			Ultimamente, porém, adquiriu o Estado um conjunto termo-elétrico muito desgastado que abastece precariamente diminuta parte da cidade enquanto a quase totalidade das ruas permanece às escuras. Além disso, êsse conjunto, dado seu grande uso, funciona irregularmente, passando periòdicamente, dias e dias em consêrto. 


			As conseqüências são funestas para a vida de Goiânia. À parte os imensos prejuízos para a indústria e comércio, a população sofre os efeitos da falta de energia em todos os setores de atividade. Basta notar-se que nas atividades médicas – para citar apenas uma classe – ele se reflete profundamente, não sendo raro, nas casas de saúde, intervenções cirúrgicas efetuadas à luz de velas 


			[...].


			O povo goianiense, tendo à frente a classe estudantina, conduzindo velas de sebo, promoveu uma grande passeata pelas ruas da capital protestando contra a indiferença com que os responsáveis têm encarado o problema. 


			A população de Goiânia, desiludida de qualquer providência, não mais sabendo a quem dirigir seus infrutíferos apelos espera a atenção do Presidente da República (GOIÂNIA..., 26 set. 1946, p. 1).


			Ao se considerar o que mostram os documentos históricos, conclui-se que, no tocante ao insumo energia elétrica, em Goiás existiram dois estados. O primeiro, anterior à mudança da capital, foi marcado pelo espírito pioneiro de alguns empreendedores, construtores de usinas de pequena capacidade instalada, visando a alimentar cargas muito localizadas. O segundo surgiu depois da mudança da capital para Goiânia, fato que muito contribuiu para a elevação das demandas reprimidas pelo insumo energia elétrica.


			Foi a partir desse momento histórico, a nova capital, que se iniciaram as discussões em torno do aproveitamento potencial hidroelétrico do Rio Paranaíba. Nessa perspectiva, foram essenciais os esforços pioneiros efetuados no Congresso Nacional, após 1946, pelo parlamentar goiano Diógenes Magalhães em favor dessa ideia. Há de se ressaltar outro fato que muito contribuiu para a construção do estado moderno em que Goiás converteu-se: a mudança da capital federal para o planalto goiano.


			1 A MUDANÇA DA CAPITAL FEDERAL PARA O PLANALTO CENTRAL


			Não resta a menor dúvida de que a imensa demanda reprimida criada no estado de Goiás pelo insumo energia elétrica tem suas raízes na mudança de duas capitais. A primeira, conduzida por Pedro Ludovico Teixeira, que transferiu a capital do estado para Goiânia. A segunda, liderada pelo então presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira – que manifestou publicamente, pela primeira vez, em plena campanha presidencial, na cidade goiana de Jataí, a vontade política de transferir a capital federal para terras goianas – que deslocou do Rio de Janeiro para Brasília a capital da República.


			De acordo com Bojunga (2001, p. 288), 


			[...] no início de abril, JK fez sua primeira viagem de candidato desincompatibilizado, começando por Goiás. Aterrissou em Jataí, no dia 4, e discursou, sob uma chuva fina, para a multidão concentrada perto de um galpão de uma firma de cereais. Usava sua sedução, substituindo a praxe do discurso formal por uma conversa seguida de apartes. E foi numa delas que Jataí entrou para a história. O aparteante era o coletor estadual Antônio Carvalho Soares, o Toniquinho, e sua pergunta foi a seguinte: “já que o senhor se declara disposto a cumprir integralmente a constituição, queria saber se vai pôr em prática aquele dispositivo da carta que determina a transferência da capital da República para o planalto goiano”.


			Juscelino apertou os olhos. O plano de metas não mencionava o assunto. Mas naquele momento condensaram-se todas as idéias que germinavam na sua cabeça. O goiano lançava o desafio de uma utopia prevista na constituição. O retângulo imaginário, desenhado nos mapas escolares, subitamente ganhava vida e Juscelino respondeu a Toniquinho: “Acabo de prometer que cumprirei a constituição na íntegra e não vejo razão para ignorar esse dispositivo. Durante meu qüinqüênio, farei a mudança da sede do governo e construirei a nova capital.” A partir daquele momento, nascia a meta-síntese do plano de metas que deu origem à construção da capital federal no planalto central.


			Ele ganhou, efetivamente, as eleições presidenciais de 1955, focando seu plano de metas no binômio energia e transportes, e na meta-síntese da construção de Brasília. Isso gerou em Goiás o ambiente necessário, que, com muito apoio do governo federal, fez realidade uma aspiração dos goianos: a construção imediata da primeira etapa da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada e a fundação das Centrais Elétricas de Goiás.


			2 HISTÓRICO DAS CENTRAIS ELÉTRICAS DE GOIÁS E DA USINA DE CACHOEIRA DOURADA


			A história da fundação da Celg encontra-se diretamente vinculada à história da construção da Usina Hidroelétrica de Cachoeira Dourada. Um pouco antes da constituição da empresa, a edição de O Popular, de 6 de junho de 1954, relatava o início dos trabalhos de construção da primeira etapa da usina. Enfatizava, à época, aquele jornal o empreendimento: 


			[...] o dia 3 de julho último deverá passar à história de Goiás, como uma das efemérides mais importantes para a economia do estado mediterrâneo. É que naquela data foram solenemente iniciadas as obras de aproveitamento do potencial hidroelétrico de Cachoeira Dourada (INICIADAS..., 1954, p. 1).


			No tocante ao potencial da queda d’água, o jornal destacava: 


			Cachoeira Dourada possui fôrça hidráulica para mais de 300 mil cavalos e [...] sua fase inicial com o término previsto para 4 anos será de 37 mil HP, quase quatro vezes mais do que toda a energia elétrica produzida no território goiano. Custará o cometimento nada menos de cinqüenta milhões de cruzeiros (INICIADAS..., 1954, p. 1).


			Mais adiante, nessa mesma reportagem, é ressaltada a presença de diversas autoridades, entre elas, o governador Pedro Ludovico e um dos grandes auxiliares do presidente JK, Bernardo Sayão – às margens do Rio Paranaíba, no local onde seria construída a usina. Na ocasião, o doutor Pedro Ludovico chamou a atenção para “a importância do acontecimento para a vida econômica do estado de Goiás e do Triângulo Mineiro” (INICIADAS..., 1954, p. 1). Finalizando, o então governador do estado fazia menção à importância do “aproveitamento de Cachoeira Dourada no desenvolvimento das cidades marginais a serem servidas por sua energia, principalmente Goiânia e Anápolis, cujas rendas se multiplicarão” (INICIADAS..., 1954, p. 1).
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